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PARECER Nº   DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE; DE TRÃNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA, E DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO 
PROJETO DE LEI Nº 0825/24. 
 

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei de autoria do Nobre 
Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a alteração dos incisos III e IV do § 6º do art. 50 da 
Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, com a redação dada pela Lei nº 16.802, de 17 de janeiro 
de 2018, e insere o art. 10-A na Lei nº 16.802/2018, para adequação das disposições 
normativas relativas às metas ambientais aplicáveis ao transporte urbano.  
 
A justificativa enfatiza que a propositura busca criar as condições necessárias para que o 
mercado brasileiro tenha o tempo adequado para se adaptar às exigências de implementação 
de veículos movidos a fontes alternativas de energia limpa, bem como para que a 
infraestrutura de abastecimento e recarga desses veículos, fundamental para viabilizar o 
cumprimento das metas ambientais previstas na legislação municipal, seja devidamente 
construída pela concessionária responsável, ressaltando ser objetivo da proposta equilibrar 
os prazos inicialmente previstos, garantindo-se uma transição eficiente e viável, sem prejuízo 
à política de redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE). 
Salienta ainda serem necessárias as alterações legislativas pretendidas porque a 
concretização de tais metas encontra-se intrinsicamente vinculadas à adoção de veículos 
elétricos, tecnologia que ainda não alcançou maturidade suficiente no mercado brasileiro para 
atender à demanda em larga escala. 
O Substitutivo apresentado em Plenário aprimora a proposta original reunindo condições para 

ser aprovado. 

Inicialmente cumpre observar que ao Legislativo é conferido como função típica e exclusiva 

o poder de oferecer emendas ou substitutivos aos projetos cuja iniciativa seja ou não se sua 

competência. 

Com efeito, a apresentação de emendas é tida pelo Professor Manoel Gonçalves Ferreira 

Filho, “como uma iniciativa acessória ou secundária, segundo o direito positivo brasileiro é a 

proposta de direito novo já proposto, sendo reservado aos membros do Poder Legislativo o 

poder de emendar" (Do Processo Legislativo. São Paulo: Saraiva. 3ª ed., 1995). 

Pelo prisma formal, o Substitutivo ampara-se no art. 269, § 1º do Regimento Interno. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 

proposta, razão pela qual se manifesta 

 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, vez 

que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

 

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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